PARECER Nº 736, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 80, DE 2007

Por intermédio do ofício C.CFA nº 1109/2007, o Senhor Conselheiro – Presidente da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa os documentos relativos ao processo TC-031095/026/99, que JULGOU IRREGULAR o contrato, celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Estado de São Paulo- CDHU e a empresa Maubertec Engenharia e Projetos Ltda., para as providências cabíveis à espécie.

Nos termos do artigo 239, do Diploma Regimental da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que, não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação do Deputado Milton Leite Filho para, na qualidade de Relator Especial em substituição àquela Comissão Técnica, apreciá-lo e exarar o competente parecer.

Ao examiná-lo, reconheceu a irregularidade, julgada pela Corte de Contas, da contratação direta e os termos aditivos, referentes ao contrato de prestação de serviços técnicos especializados para a elaboração de projeto estrutural de ponte, a ser executada sobre o rio Paraíba / Rodovia SP-52/SP-58, localizada no município de Cruzeiro, bem como ilegais as despesas decorrentes, aplicando à espécie o disposto no artigo 2º, inciso XV e XXVII da Lei Complementar nº 709/93, nos moldes do Projeto de Decreto Legislativo em apreço.

Em prosseguimento ao processo legislativo os autos foram encaminhados à Comissão de Fiscalização e Controle, que não tendo, também, se manifestado no período regimental, ensejou a nossa designação de Relator Especial para, em substituição àquela Comissão, exarar parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5º do nosso Diploma Regimental. 

Ao fazê-lo, denotamos acertado o juízo firmado da matéria em apreço, na medida em que entendemos que a contratação da empresa MAUBERTEC Engenharia e Projetos Ltda., bem como o Contrato s/nº, os Termos de Aditamento nºs 21/91 e 26/91 e o Termo de encerramento e Liquidação de Obrigações nº 102/92, não podem receber o beneplácito deste Parlamento pelos fatos e fundamentos legais aduzidos no parecer do Relator Especial Deputado Milton Leite Filho de fls. 19/21.

 Nesse diapasão, somos impelidos a ratificar  semelhante entendimento, no sentido de considerar justo o reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado e as providências explicitadas no artigo 2º do Projeto de Decreto Legislativo em exame, tendo em vista não caber mais nenhuma outra medida. 

Desse modo, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo nº 80, de 2007.
a) Roberto Engler – Relator Especial

